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1 - Introdução

Muito em boa hora, o Estado de São Paulo dá passos conclusivos para a implantação da Carreira do Ministério Público de Contas. Na mesma esteira, não poderia ter sido mais feliz a comissão organizadora do I Congresso do Patrimônio Público e Social ao propor, como tema de debate, o Papel do Tribunal de Contas e o Ministério Público.

Bem por isso, a presente monografia visa ilustrar, com casos concretos, a atuação do Ministério Público de Contas em parceria com o Ministério Público do DF e Territórios, em Brasília, com a esperança de que a experiência possa ser repetida em toda a Federação, porque acreditamos que, juntos, podemos ser mais fortes e eficientes no combate à corrupção. 

2 – O Ministério Público de Contas
O Ministério Público de Contas (MPC) é uma instituição secular, criada em 1892, por meio do Decreto 1166, que instituiu o Tribunal de Contas da União (TCU). No Distrito Federal, a sua origem coincide com a edição da Lei 3751/60.  

Atualmente, encontra previsão expressa na Constituição Federal, artigo 130
, e, no DF, em sua Lei Orgânica do DF (LODF)
.
O Ministério Público de Contas da União compõe-se de um procurador-geral, três subprocuradores-gerais e quatro procuradores. O DF possui 4 Procuradores concursados para a carreira, incluindo o Procurador-Geral. Nem o MPC/TCU, nem o MPC/TCDF possuem sede própria, utilizando as instalações das Cortes de Contas respectivas. Apenas os Estados de São Paulo, Bahia e Amapá não tiveram o MPC ainda implantado, cujos integrantes já somam no país a quantidade de, aproximadamente, 141 membros. 
O MPC atua como fiscal da lei, nas matérias sujeitas à apreciação das Cortes de Contas. Desse modo, participa, obrigatoriamente, de todas as sessões plenárias realizadas perante os Tribunais de Contas; possui legitimidade recursal; recebe denúncias e informações, em alguns casos, como no DF, por meio de sua Ouvidoria; profere pareceres em autos de processo e oferta Representações. Além disso, o MPC/DF vale-se do Diário Oficial do DF, para não apenas tratar de questões envolvendo atos e contratos administrativos, mas, também, para verificar, concretamente, se leis publicadas no DF, com reflexo para o controle externo, estão em flagrante incompatibilidade com a Constituição Federal e a Lei Orgânica do DF, provocando a  análise dessas questões perante a Corte de Contas, com base na súmula 347 do STF
. 

É preciso reconhecer, todavia, que o MPC/DF passou por diversas fases. Até 1988, era um Ministério Público pouco expressivo e de funções não muito definidas. 
A partir de 1988, ou seja, após a Constituição Federal, o MPC entrou em rota ascendente. Esse período coincide com várias decisões do STF, como a Adin 160/TO, deixando claro que somente devem funcionar perante as Cortes de Contas membros de um Ministério Público, diverso daquele que atua perante o Poder Judiciário, com irrestrita independência funcional.

Registre-se que, na Capital, o primeiro Termo de Cooperação entre representantes do MP, foi firmado em 06/05/2002, com o que se permitiu o amplo compartilhamento de informações entre todas as instituições envolvidas, a saber: MPF, MPDFT, MPT, MPC/TCU e MPC/DF. Atualmente, foi aditado em 18/04/2008, encontrando-se em pleno vigor.


Em 2003, pela primeira vez, representantes do Ministério Público de Contas compuseram Grupo Força-Tarefa na Capital do País, juntamente com todos os integrantes do Ministério Público da União. O resultado do trabalho efetuado desencadeou importantes conseqüências: foram ajuizadas várias ações civis públicas e de improbidade perante o Poder Judiciário e deram origem a uma CPI na CLDF, culminando com a queda do Secretário de Saúde à época. 

Assim ocorrendo, a partir desta data, consolidou-se a parceria entre os representantes do Ministério Público, no DF, multiplicando-se as atuações conjuntas. 
No DF, já são dois os Termos de Ajustamento de Conduta assinados entre os representantes do MP, no caso, MPDFT, MPT e MPC/DF. Em 21/08/2007, foi assinada a 1ª Recomendação Conjunta exarada pelo MPDFT, MPT e MPC/DF, na área da terceirização ilícita dos serviços de saúde na capital. Fora isso, diversos são os ofícios de requisição em conjunto, para instruir autos de processo, assinados com membros do MPC/DF e do MPT. O MPC/DF comparece a termos de depoimentos e inspeções, no MPDFT,  lavrando relatórios, etc.
No entanto, a situação do MPC em todo o país passa por novos questionamentos e desafios. É que, apesar de o STF reconhecer que os membros do MPC possuem independência funcional, afirma que os membros do MPC compõem a intimidade estrutural do Tribunal de Contas e não gozam de autonomia orçamentária e financeira. Na prática, os membros detêm plena independência para manifestarem-se, sem o que de Ministério Público não se trataria, mas se encontram vinculados aos Tribunais de Contas, que lhes presta todo apoio material, orçamentário e financeiro. 


Referido modelo começa a ser discutido e rechaçado, pois não é incomum que membros do Ministério Público de Contas questionem atos de toda a ordem, os quais às vezes divergem das posições adotadas pelas respectivas Cortes de Contas, o que tem gerado, em alguns momentos e locais da federação, fortes conflitos e retaliações à atuação independente daqueles.
Citem-se, porque emblemáticos, dois casos. No DF, o membro do MP que compunha o Grupo Força-Tarefa, antes citado, foi vítima de interceptação clandestina de seus telefones, com divulgação de conversas telefônicas privadas para órgãos públicos e a imprensa. Foram identificados policiais civis que teriam participação no evento criminoso. Até hoje, não se chegou aos mandantes. Na ocasião, dois jornais de circulação nacional chegaram a divulgar suposta participação de Conselheiros do TCDF no episódio.
No Rio Grande do Sul, o Procurador-Geral do MPC/RS, em operação conjunta com o MPF, promoveu o afastamento do Conselheiro Presidente daquela Corte.

Em razão desses fatos, a Associação Nacional do Ministério Público de Contas, AMPCON tem agido em prol da plena autonomia do MPC, ocasião em que defende e apóia Emenda à Constituição, para que seja alterado seu texto de modo a dotar o parquet de Contas, também, de autonomia orçamentária e financeira. A idéia é que os representantes do MPC desvinculem-se das Cortes de Contas, mantendo o ingresso exclusivamente por concurso, com as mesmas garantias e vedações atuais.


Por fim, o MPC/DF defende que não pode ficar submisso ao Conselho Nacional dos Tribunais de Contas, cuja proposta de criação segue em debate no Congresso Nacional. Tratando-se de Instituição que encontra sua posição institucional na mesma Seção Do Ministério Público, na Carta Magna, seus membros deveriam estar submetidos ao Conselho Nacional do Ministério Público ou a um Conselho próprio. Não faz sentido que os membros do MPC fiquem subordinados aos Tribunais de Contas, pois detém plena autonomia funcional. Numa hipótese como essa, um membro do MPC jamais poderá, ainda, sofrer correição do TCDF, pena de ver pisoteada a sua independência funcional.

3- Exemplos de Cooperação Institucional entre o MPU e o MPC/DF
Há inúmeros exemplos de atuação entre o MPDFT e o MPC/DF, valendo citar, apenas para exemplificar, a atuação conjunta no combate à terceirização ilícita dos serviços públicos de saúde na Capital do país. 

Em meados de 2007, o GDF anunciou a sua intenção em  trespassar à iniciativa privada a realização de exames laboratoriais e de diagnósticos por imagem; serviços de lavanderia; serviços de ambulância; além da contratação de uma cooperativa de médicos anestesiologistas. Respeitado o princípio do promotor natural, coube à 2ª PROSUS
, no MPDFT, e à 2ª Procuradoria do MPC/DF
, a análise de todos os temas acima referidos, salvo a propalada terceirização na área das ambulâncias no DF, esta afeta, no MPDFT, à 1ª PROSUS
, e que, por esse motivo, não será tratada na presente monografia. 
Imediatamente após à notícia de terceirização da saúde do DF, foi expedido o Ofício nº 145/2007-SEC/2ª PROSUS, requisitando informações acerca da pretendida terceirização, ao tempo em que se observou que, de acordo com a CF e a Lei Orgânica da Saúde, somente se permite a participação da iniciativa privada no SUS de forma complementar e após ouvido o Conselho de Saúde do DF (CSDF). 
A atuação célere do MP foi fundamental, pois o GDF pretendia que o processo de terceirização se consumasse rapidamente. 

Em seguida, o MPC/DF e a 2ª PROSUS reuniram-se com o Ministério Público do Trabalho (MPT), para juntos elaborarem, após muita pesquisa, a Recomendação nº 001/2007, no sentido de que a Secretaria de Estado de Saúde do DF (SES/DF) se abstivesse de realizar a terceirização pretendida, ao tempo em que foram requisitadas diversas informações e documentos, para que se comprovasse, com justificativas de caráter financeiro, a real necessidade e economicidade da medida, a par de apresentar um plano de reestruturação da rede própria para absorver toda a demanda pelos serviços que seriam objeto da terceirização. Os membros do Ministério Público, igualmente, recomendaram a imediata submissão do tema à análise do CSDF.  

Enfatize-se que, quando se diz que a terceirização só pode ser feita em caráter excepcionalíssimo e de maneira paralela à apresentação de projeto de reestruturação da rede, não se pretende que a SES externe apenas suas intenções, mas que de forma objetiva apresente um cronograma com as providências a serem adotadas, destacando-se os prazos para tanto e, inclusive, os recursos orçamentários e financeiros necessários.

É a Lei nº 8.080, de 1990, que obriga ao Administrador a assim proceder, aplicando-se como paralelo nos Estados. Ou seja, quando se fala em participação complementar, automaticamente o gestor “deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados” (artigo 24, § 1º). E, mais, os serviços assim contratados submeter-se-ão às normas de direito público e, expressamente, às normas do Sistema Único de Saúde (SUS).

É, também, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 2000), que considerada não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atenda aos artigos 16 e 17. Referidos dispositivos afirmam, textualmente, que a criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento de despesa deverá ser acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, além de declaração de que há adequação orçamentária e financeira com as leis orçamentárias, inclusive plano plurianual. 
Em 17 de setembro de 2007, foi recebido pelos integrantes do Ministério Público o Ofício nº 2371/2007-GAB/SES, prestando as informações requisitadas no referido Termo de Recomendação. Devidamente analisadas, o Ministério Público expediu novo ofício e a Recomendação 002/2007, mantendo todos os termos de sua apreciação inicial. 
De conseguinte, no que toca à contratação de médicos anestesiologistas, todos os membros do MP reafirmaram, de forma peremptória, a impossibilidade legal e constitucional de a SES/DF valer-se da contratação de mão de obra por cooperativas, em desrespeito aos austeros princípios da administração pública, inclusive da impessoalidade e da moralidade.  
Além de inconstitucional, os membros do MP chamaram a atenção para o grave risco de o Governo se tornar refém da cooperativa, como o que ocorreu no Estado da Paraíba
, quando anestesiologistas pararam, reivindicando valores três vezes acima da tabela SUS. 

De conseguinte, em um primeiro momento, a contratação deixou de ser realizada, até que, em meados de 2009, edital de contratação de cooperativa foi lançado. Bastou a comunicação do MPC/DF a respeito, para que o MPT voltasse à carga, assim como o MPDFT. Recentemente, a Secretaria informou que o certame restou deserto.

Quanto à contratação de laboratório de análises clínicas e exames por imagem, a SES também não demonstrou, de maneira objetiva, como pretendia solucionar a demora na realização de exames laboratoriais no Distrito Federal, tampouco que a contratação de laboratórios particulares seria financeiramente mais econômica para o erário, sendo certo que a Administração Pública é obrigada a buscar a economicidade nas suas ações (artigo 70, caput, da CF). 

O MP, mais uma vez, refutou a alternativa adotada, posto que, em princípio, a Administração não goza de discricionariedade para escolher entre a primeira e a segunda alternativas ventiladas. Ao Estado cabe a prestação direta dos serviços públicos de saúde, no âmbito do SUS, pois assim determina a Constituição Federal. Portanto, havendo o diagnóstico da falência da sua própria rede de absorver a demanda da população por tais exames, é dever da Administração reestruturá-la e reorganizá-la a fim de que esta possa dar atendimento digno, eficiente e eficaz à toda população atendida pelo SUS.
De forma semelhante ocorreu com a contratação dos serviços de lavanderia hospitalar. Aqui, a 2ª PROSUS atuou com a Promotoria de Defesa do Patrimônio Público, PRODEP, e com o MPC/DF. Foram feitas requisições a respeito, do mesmo modo que nos demais casos, e, após acurado estudo da legislação, mais uma vez o Ministério Público desaconselhou a terceirização nos moldes como estava sendo anunciada.

Nesse caso, o GDF insistiu, lançando edital de licitação, mas nem chegou a ir adiante, vez que o próprio Governo resolveu revogar a licitação. No TCDF, o MPC/DF atuou intensamente, tendo sido autuado o processo nº 1197/08, para analisar o edital de licitação dos serviços de lavanderia, posteriormente arquivados.

Além desses exemplos, ambos os Ministérios Públicos têm atuado com rigor, frente ao desejo governamental em favor da terceirização/privatização dos serviços de saúde. Um exemplo foi a atuação cerrada do MP em relação à seleção de uma organização social com vistas a gerir o Hospital Público de Santa Maria, uma região administrativa do DF. O MPDFT e o MPC/DF atuaram em parceria o tempo todo, reafirmando a inconstitucionalidade da medida, vez que não se está presente a complementariedade prevista no Texto Constitucional, mas o trespasse integral da gestão dos serviços públicos de saúde.

Por seu turno, o TCDF, por meio da Decisão 3375/08, Processo 4587/08, mandou suspender o edital de licitação, exigindo, dentre outros, deliberação do Conselho de Saúde do DF, elaboração de planilha detalhada de custos e audiência pública. Mas, infelizmente, em seguida, o GDF resolver abrir mão do edital e contratar diretamente a Real Sociedade Espanhola. O MPDFT ajuizou as competentes ações judiciais, sendo derrotado. O MPC/DF ofertou representações, sem êxito, mas deslanchou um complexo e profundo processo de fiscalização das contas da entidade. Recentemente, afinal, chegou-se à proposta de declaração de ilegalidade do contrato e de rejeição das contas da entidade, ainda passível de apreciação de defesa e recurso.

Quase que concomitantemente, outro golpe no processo de terceirização foi dado pelo MPDFT (2ª PROSUS) e MPC/DF. Trata-se do Programa Dentistas na Escola. Inicialmente, foi ofertada a Representação 01/08-DA perante o TCDF, ocasião em que foi suspenso qualquer ato de contratação. Mas referida Decisão foi reformada, após. Também o Ministério Público de Contas da União atuou em parceria, sem êxito. Esgotadas essas possibilidades, a 2ª PROSUS e a PROEDUC ajuizaram ação civil pública, obtendo medida liminar, confirmada perante o TJDF. Lamentavelmente, o STF suspendeu a decisão local.
Além desses, muitos outros exemplos multiplicam-se no DF. Basta citar que, recentemente, foi ofertada ação de improbidade administrativa, perante a Justiça do DF, visando responsabilizar os gestores pela compra, sem licitação, de fatores de coagulação recombinantes, bem assim, ofertado parecer em ação civil pública a respeito de tema correlato. Todo o trabalho foi feito em parceria com o MPC/DF, servindo até mesmo de fundamento para a decisão concessiva da tutela antecipada

Além disso, cumpre citar inédita atuação entre os dois ramos, capaz de findar controvertido processo judicial. Em 02/10/2008, cansado de observar que o GDF celebrara vários contratos com caminhões-pipa para abastecer escolas públicas em plena capital, o MPC/DF, em reunião com membros da PROEDUC e PRODECON, celebraram com a Companhia de Água e Esgoto de Brasília, um acordo inédito: trocaram a condenação da companhia, ré em ação civil pública, pela obrigação de construir poços artesianos em escolas rurais do DF. O MPC/DF assinou o acordo como Anuente. 

Outro importante exemplo de atuação conjunta ocorreu quando o GDF pretendeu contratar 300 trabalhadores para o Programa Frente de Trabalho, com base na Lei 3860/06, que criava um benefício no valor do salário mínimo. Na ocasião, o MPC/DF ofertou ao TCDF, em 02/08/07, a Representação 20/07. Em 22/11/07, obteve a Decisão 6254/07, considerando que a mencionada norma não guardava conformidade com a Lei Orgânica do DF. Enquanto isso, o MPC/DF comunicou os fatos ao MPDFT que ajuizou a competente ação direta de inconstitucionalidade. O MPT também foi acionado e instaurou procedimento investigatório acerca dos critérios de seleção da mão de obra a ser utilizada no programa. O resultado é que, em 02/10/07, o GDF rendeu-se, desistindo do nefasto programa, de questionável cunho eleitoreiro. Bastou a atuação dos três ramos do MP, para que em pouco mais de dois meses o assunto tivesse sido solucionado.
Os exemplos, como antes afirmado, são muitos e se multiplicam e não se limitam ao campo da saúde ou junto ao MPT. No MPDFT, também atuou o MPC/DF junto com a PROEDUC, resultando no ajuizamento de ação de improbidade administrativa de gestores da educação, responsáveis por contratações temporárias de professores de forma inconstitucional e renitente. 

Do mesmo modo, com a PRODEP, o MPC/DF atuou para tentar por fim a contratos imorais celebrados no campo da contratação de shows artísticos. Após requisição conjunta de dezenas de processos, devidamente analisados, foram ofertadas representações junto ao TCDF e ações de improbidade, com julgamento favorável. A empresa Brasiliatur, criada recentemente, só teve um destino, a sua extinção. Atuou também em parceria o MPT, que atuou firmemente em relação à contratação de empregados, sem concurso, na modalidade comissionados.
4 - Conclusões

Seguramente, é o conhecimento dos aspectos financeiros e orçamentários nas mãos dos gestores que nos permite contraditar as justificativas fáceis, de que todo o problema para a Administração Pública se deve à falta de recursos, desproporcionais à demanda da população. Com dados do orçamento, são possíveis desconstituir falácias, muitas vezes propagadas, além de ser evidenciada a má-gestão dos recursos, em obras e ações de questionável relevância. E esse é seguramente o grande diferencial do MPC que pode e deve ser usado a serviço da defesa da probidade administrativa. 

Por outro lado, tratando-se o MPC de instituição ainda dependente dos TCs nos quais atuam, o MP Estadual pode suprir-lhes as deficiências, para juntos atuarem de forma coesa, compartilhando informações, compensando-se, mutuamente, tudo, repita-se, em defesa da probidade administrativa.
São, como aqui se viu, múltiplas as possibilidades de atuação do MCP em todo o país. O modelo de atuação estanque dá sinais claros de esgotamento, assim como a atuação limitada dos membros do MPC/DF. Por isso, a participação de todos os membros do Ministério Público deve ser feita em parceria, com estratégias claras e acordadas previamente entre todos. 

A atuação do Ministério Público, conquanto apresente resultados positivos, precisa ser aperfeiçoada.  A população não possui bem claro qual é verdadeiramente o papel do Ministério Público de Contas. Além do mais, existe, ainda, um limite de atuação do controle externo e do MP, que não julga, pois sabemos que tal tarefa compete ao Poder Judiciário ou ao Tribunal de Contas.


Por outro lado, existe um número muito limitado de Procuradores e Promotores dedicados à defesa da probidade administrativa. É preciso ter a consciência dessa insuficiência, para não se criarem expectativas inalcançáveis. Não é o MP culpado por esse quadro reduzido. Para a criação de cargos, é necessária a edição de lei, devendo ser cumprida, ainda, a LRF, como sabemos.
Por isso, preciosos os ensinamentos de Pedro Demo, devendo o MP estar atento à tentação das promessas excessivas, pois “Não há quem resolva todos os problemas. Nenhuma instituição pode apresentar-se como capaz de atacar todos os problemas da comunidade. Além de ser uma postura demagógica, invade o terreno de outras instituições, podendo armar outra farsa: desmobilizar a comunidade no sentido de que lhe basta confiar no tutor”.


Nesse contexto, a metodologia de atuação precisa ser, a todo momento,  repensada e melhorada, com vistas a melhores resultados. No DF, notadamente com a PROSUS, adotou-se como ponto de partida o estudo pormenorizado antes de se passar à requisição de informações. Todas as respostas são detidamente analisadas. Prefere-se a expedição de Recomendação e Termo de Ajustamento de Conduta ao ajuizamento prematuro de ações judiciais, que são ainda muito lentas e custosas. Toda documentação deve ser carreada aos procedimentos, lavrando-se atas e relatórios, inclusive de visitas e reuniões. Adota-se, assim, o princípio do formalismo moderado, compartilhando-se informações entre os membros do Ministério Público. Prioriza-se a tentativa via Tribunal de Contas, para, só então, partir-se para o Poder Judiciário, pois tal estratégia mostrou ser bem mais produtiva. 

Entendemos, assim, que com um planejamento estratégico das nossas ações,  conseguiremos avançar, pois é preciso saber o que se quer, onde e como se pretende chegar, o que só reforça a necessidade de maior união entre todos os membros do Ministério Público e da sociedade.

Além do mais, nada se fará sem o controle social. Assim o MP, unido a todos os demais órgãos de controle, notadamente ao controle social responsável, será bem mais forte. 
É inegável que os atuais mecanismos dentro do aparato social dão sinais claros de ineficácia, não conseguindo reverter os dados alarmantes de corrupção, malversação e iniqüidade na aplicação dos recursos públicos. O resultado é a dor que a ausência ou a má execução das políticas públicas causam ao indivíduo e à sociedade. Não temos tempo a perder com vaidades e discussões vãs. É necessário partir para ações concretas, em que o papel do Estado, do cidadão e do controle deve ser discutido e aperfeiçoado. 

� Artigo 130 Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições desta seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.


� Art. 85. Funcionará junto ao Tribunal de Contas o Ministério Público, regido pelos princípios institucionais da unidade, indivisibilidade e independência funcional, com as atribuições de guarda da lei e fiscal de sua execução.


� Súmula nº 347 do STF: “O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público”. Cumpre registrar que a validade do Verbete foi contrastada no MS 25.888 MC/DF, em decisão monocrática do Ministro Gilmar Mendes, quando afirmou  que própria evolução do sistema de controle de constitucionalidade no Brasil, verificada desde então, está a demonstrar a necessidade de se reavaliar a subsistência da Súmula 347 em face da ordem constitucional instaurada com a Constituição de 1988.


� Titular, à época, a Promotora de Justiça, Dra. Cátia Vergara, e a Adjunta, Dra. Ligia dos Reis.


� Titular, à época, a Dra. Cláudia Fernanda, então Procuradora-Geral do MPC/DF.


� Titular, Promotor de Justiça, Dr. Jairo Bisol.


� Disponível em: http://noticias.pgr.mpf.gov.br/noticias-do-site/direitos-do-cidadao/mpf-e-mpt-buscam-solucoes-para-anunciada-paralisacao-dos-anestesiologistas-paraibanos/


� DEMO, Pedro. Participação é Conquista. São Paulo: Cortez: Autores Associados, 1988, pp. 2 e 48.






